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NOTA TÉCNICA

REVENDO O CRESCIMENTO DA INFORMALIDADE E DE SUA DIMENSÃO
PREVIDENCIÁRIA À LUZ DOS DADOS DA PNAD

Luis Henrique Paiva
Gestor governamental, em atuação, como coordenador,
na Secretaria de Previdência Social/MPS

Tornou-se quase lugar-comum em trabalhos e reportagens sobre o mercado de trabalho
apontar para a sua “deterioração” ao longo dos anos 1990 — destacando especialmente a
crescente participação dos chamados “informais” (na maioria das vezes tomados como traba-
lhadores sem carteira assinada e por conta própria) no total dos ocupados.1

Tais trabalhos valem-se, em geral, dos dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME),
do IBGE, que, de fato, registra uma queda praticamente ininterrupta da participação dos
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (CC) no total da força de trabalho (Gráfico
1) e uma elevação da participação dos sem carteira (SC) e dos trabalhadores por conta
própria (CP) — cuja soma, grosso modo, representaria os informais (Inf ).

1. Ver, por exemplo, os trabalhos de Marcelo Côrtes Neri (Cobertura previdenciária: diagnóstico e propostas. Brasília: MPS,
2003) e José Celso Cardoso (Desestruturação do mercado de trabalho brasileiro e os limites do seu sistema público de
emprego. Texto para Discussão, nº 751. IPEA, 2000).

As possibilidades de reversão do quadro relativamente dramático que é apontado pelos
dados da PME não seriam nada animadoras: houve um forte aumento do desemprego no
período (Gráfico 2), que seria sustentado, mesmo em caso de retomada do crescimento
econômico, pela tendência de recuperação da participação, cadente ao longo de todo o
período (Gráfico 3), o que poderia comprometer a reversão da queda da formalização e dos
rendimentos.
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Tal discussão tem implicações claras para a questão previdenciária — como as desen-
volvidas pelo professor Marcelo Neri, em trabalho recentemente publicado.2 O argumento
desse autor é de que existem evidências sólidas de que os direitos trabalhistas são respeitados
mesmo nos casos em que a relação de trabalho não é formalizada — razão por que se deve
acreditar que o principal motivo pelo qual os empregadores optam pela informalidade é a
evasão previdenciária.

Dessa maneira, Neri supõe que a “crescente informalidade” no mercado de trabalho
corresponde a um trecho descendente da curva de Laffer. Nesse quadro, um sistemático
aumento no custo do emprego (por meio da variação das alíquotas de contribuição
previdenciária) teria levado a uma queda na sua formalização e, conseqüentemente, à queda
da cobertura previdenciária.

2. Marcelo Côrtes Neri. Cobertura previdenciária: diagnóstico e propostas. Brasília: MPS, 2003.
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Muito embora a hipótese seja interessante, ela se baseia inteiramente no suposto de
que os dados da PME (que, como se sabe, cobre apenas as seis maiores regiões metropolita-
nas brasileiras) refletem o que acontece em todo o país. Para verificar em que medida isso de
fato ocorre, pode-se acompanhar o que acontece no mercado de trabalho de todo o país, por
meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE.

A recente divulgação da PNAD de 2002 permite um rápido balanço do que ocorreu
no mercado de trabalho ao longo do período 1992-2002, no qual a pesquisa mantém uma
unidade metodológica que possibilita comparações. Para esse balanço, utilizaremos os se-
guintes indicadores: taxa de desemprego, participação dos trabalhadores com carteira sobre
o total dos ocupados; participação dos trabalhadores “formais” sobre o total dos ocupados;
participação dos trabalhadores contribuintes de instituto de previdência sobre o total dos
ocupados; e evolução dos rendimentos. Deve-se destacar que a PNAD não foi a campo em
1994 e em 2000 — nesse último ano, graças à realização do Censo —, razão pela qual
existem intervalos nos gráficos que serão apresentados.

EVOLUÇÃO DA TAXA DE DESEMPREGO
A taxa de desemprego é, provavelmente, o mais utilizado dos indicadores para a avaliação da
situação no mercado de trabalho e o único da série PNAD de 1992-2002 a mostrar uma
piora consistente (Gráfico 4). Basicamente, salta-se de um patamar de desemprego pouco
superior a 6% (período 1992-1995) para taxas superiores aos 9% (período 1999-2002),
mostrando uma tendência à estabilização nos últimos dois anos.

Como as alterações na taxa de participação não revelam nenhuma tendência mais con-
sistente (ver Gráfico 5), pode-se concluir que o aumento do desemprego se deve ao fato de
o mercado de trabalho no período 1992-2002 não revelar dinamismo suficiente para que a
geração de postos de trabalho absorvesse a entrada de novos trabalhadores no mercado.

A falta de dinamismo apontada poderia ser um contexto relativamente adequado para
uma deterioração das relações trabalhistas e o aumento da informalidade, como retratado
pela PME. Entretanto, não é isso que ocorre.
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EVOLUÇÃO DA FORMALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES TRABALHISTAS
Os Gráficos 6, 7 e 8 apresentam, respectivamente, a evolução da participação dos trabalha-
dores com carteira assinada sobre o total dos ocupados, o crescimento da participação dos
trabalhadores “formais” sobre o total dos ocupados e, finalmente, o aumento da participação
dos contribuintes de instituto de previdência sobre o total dos ocupados.

Os dados da PNAD, ao contrário da PME, não apresentam nenhuma tendência de
queda de participação dos trabalhadores com carteira assinada [base de financiamento do
Regime Geral de Previdência Social (RGPS)] no total dos trabalhadores ocupados (Gráfico
6), não obstante a variação, ao longo do período 1992-2002, entre a participação mínima
de 27,4% (1999) e a máxima de 30,5% (1998).

Se formos levar em consideração a variação da participação do total de trabalhadores
que podem ser considerados “formais” (além dos com carteira, também militares, estatutários
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e domésticos com carteira assinada), percebe-se que, com fortes variações — pode-se dizer
“aos trancos e barrancos” —, a formalização veio, na verdade, subindo ao longo do período
(Gráfico 7).

O padrão praticamente se repete quando se trata da cobertura previdenciária (aqui
tomada simplesmente como a participação dos que contribuem para instituto de previdên-
cia sobre o total dos empregados): embora com variações significativas, a tendência para o
período é de crescimento (Gráfico 8).

Assim, a hipótese de que estaríamos na descendente da curva de Laffer graças a aumen-
tos excessivos nas alíquotas de contribuição previdenciária — ou, em outras palavras, que
estaríamos assistindo a uma queda pronunciada na formalização das relações trabalhistas
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causada pelo custo previdenciário — parece fazer pouco sentido à luz dos dados que fazem
referência a todo o país.

RENDIMENTOS
O comportamento dos rendimentos dos ocupados, entre 1992 e 2002, pode ser dividido
em dois períodos distintos. No primeiro (1992-1997), houve um aumento do rendimento
real médio, que saltou de R$ 382 para R$ 564 (em valores de setembro de 2001,
deflacionados pelo INPC). A partir de 1998, assiste-se a um lento (e relativamente constan-
te) declínio, que (apenas) em parte anula os ganhos do primeiro período (Gráfico 9): em
2002, o rendimento dos ocupados chega a R$ 471 (83,5% do que foi em 1997, mas 123%
do que foi em 1992). O padrão encontrado para o total dos ocupados parece ser um pouco
mais pronunciado no caso dos empregados com carteira assinada (CC) que entre os sem
carteira assinada (SC).

A queda dos rendimentos dos ocupados com carteira de trabalho assinada, decorrente
da falta de dinamismo do mercado de trabalho apontada anteriormente, tem claro impacto
sobre a Previdência Social, pois diminui a base de arrecadação previdenciária, e provavel-
mente só poderá ser revertida, dadas as atuais taxas de desemprego, com a perspectiva de
crescimento efetivamente sustentado da economia brasileira.

CONCLUSÃO
Há um descompasso entre os dados da PME e da PNAD no que diz respeito ao que ocorreu
no mercado de trabalho no período 1992-2002. Enquanto a primeira é utilizada por aque-
les que apontam para uma “crescente deterioração” das relações de trabalho no período, a
segunda apresenta resultados que limitam — ou mesmo contradizem — as hipóteses que
podem ser elaboradas a partir dos dados da primeira.

Há duas conclusões a serem tiradas desse descompasso.

A primeira: o diagnóstico de que houve um “aumento excessivo” das alíquotas de con-
tribuição, a ponto de esse se tornar a principal causa da “crescente informalidade” (ver nota
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de rodapé 2) deve ser reconsiderado. Com efeito, os dados da PNAD mostram estabilidade
na participação dos trabalhadores com carteira assinada e mesmo um aumento da participa-
ção dos contribuintes no total de ocupados.

A segunda: se não se pode falar em “crescente informalização” em todo o país, deve-se
considerar a hipótese de que a PME vem retratando um fenômeno tipicamente metropoli-
tano — que provavelmente guarda mais relação com a pressão competitiva que as empresas
sofreram com a abertura econômica nos anos 1990 do que com as variações das alíquotas
previdenciárias. Em outras palavras, provavelmente o mau resultado das regiões metropoli-
tanas se deve à migração de empresas para regiões do país que permitem a recuperação de
sua competitividade.3 Os efeitos de tal migração sobre o mercado de trabalho das regiões
que receberam as empresas poderiam ter compensado os maus resultados metropolitanos,
razão pela qual os resultados ruins não são encontrados na PNAD. 4

ANEXO
Os Gráficos A.1, A.2 e A.3 foram elaborados com os dados da PNAD. Apenas as seis regiões
metropolitanas cobertas pela PME foram consideradas. Os gráficos apresentam, respectiva-
mente, a participação dos trabalhadores com carteira assinada no total dos ocupados, a
participação dos contribuintes para instituto de previdência sobre o total de ocupados e a
participação dos trabalhadores formais (com carteira, militares, estatutários e domésticos
com carteira) sobre o total dos ocupados.

Fundamentalmente, eles apontam o mesmo que os dados da PME: uma deterioração
do mercado de trabalho nas regiões metropolitanas, com a queda de participação dos traba-
lhadores com carteira, dos contribuintes e dos formais sobre o total dos ocupados.

Como visto ao longo da nota, tal deterioração não se reflete em todo o país.

3. Para um estudo recente que trata do tema da “descentralização” da atividade industrial no país, com base em dados das
Pesquisas Industriais Anuais do IBGE, ver Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho et alii. Salário, emprego e produtividade na
indústria brasileira nos anos noventa: notas sobre a evolução regional segundo padrões de especialização. VIII Encontro
Nacional de Estudos do Trabalho. São Paulo, 2003.

4. Essa hipótese é corroborada pelo fato de que os dados da PNAD para as regiões metropolitanas cobertas pela PME, entre
os anos de 1992 e 2002, são compatíveis com aqueles da própria PME, como pode ser visto no Anexo desta nota.
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